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CONTRATO CRMV-ES Nº 02/2025 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA 

DO ESPÍRITO SANTO - CRMV-ES E O  INSTITUTO 

BRASILEIRO DE EDUCAÇÃO, SELEÇÃO E 

TECNOLOGIA – IBEST 

 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO – CRMV/ES, autarquia federal, órgão de fiscalização do exercício profissional, criado 

pela Lei nº 5.517, de 1968, inscrita no CNPJ/MF sob nº 27.398.460/0001-76, com sede na 

Rua Cyro Lima, 125, Enseada do Suá - CEP 29050- 230 – Vitória/ES, doravante denominado 

CONTRATANTE neste ato representada por seu Presidente, José Carlos Landeiro Fraga, 

nos termos do art. 11 da Resolução nº 591/1992 - Regimento Interno Padrão dos CRMVs, 

eleito para o mandato no triênio de 12/04/2024 a 11/04/2027, inscrito no CRMV-ES sob nº 

0059, e o INSTITUTO BRASILEIRO DE EDUCAÇÃO, SELEÇÃO E TECNOLOGIA – 

IBEST, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 34.363.482/0001-66, 

com sede em SHIN, CA 11, lote 5, Edifício Le Office, bloco B, sala 113, Lago Norte, 

Brasília/DF CEP: 71503-511, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada 

pelo seu Representante Legal, Altemizo Barbosa de Almeida, Diretor Presidente, conforme 

atos constitutivos da empresa juntado aos autos, firmam entre si o presente TERMO DE 

CONTRATO oriundo do processo administrativo nº 0410017.00000028/2024-56, sujeitando-

se aos termos da Lei n.º 14.133/21 e suas posteriores alterações, e demais legislações 

vigentes e pertinentes à matéria e mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O presente contrato tem como objeto a prestação de serviço técnico-especializado na 

organização, coordenação, planejamento e execução de Concurso público para provimento 

de vagas e formação de cadastro de reserva para cargos efetivos no âmbito do Conselho 

Regional de Medicina Veterinária do Estado do Espírito Santo (CRMV-ES), conforme 

especificações, condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Dos cargos e vagas constantes deste processo: 

                                                QUADRO PARA PROVIMENTO DE VAGAS 

CARGO ESCOLARIDADE SALÁRIO VAGAS CARGA HORARIA 

SEMANAL 

Agente 

Administrativo 

Nível Médio R$ 2.199,82 01 (uma) + Cad. Reserva 40h 

Agente Fiscal Nível Médio R$ 3.605,82 Cad. Reserva 40h 

Advogado (a) Nível Superior R$ 5.037,27 Cad. Reserva 20h 
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1.3. O número para cadastro de reserva fica assim definido: 

(a) Cargo Agente Administrativo – 50 (cinquenta); 

(b) Cargo Agente Fiscal – 20 (vinte); 

(c) Advogado (a) – 20 (vinte); 

1.4. A descrição da solução como um todo é a estabelecida no Termo de Referência. 

1.5. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

I. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

II. A Proposta do Contratado; e 

III. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÕES 

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, iniciando na data da 

publicação do termo de contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato, especialmente no item 07. 

3.2. A CONTRATADA deverá indicar ao CONTRATANTE um preposto para intermediar os 

contatos técnicos e outros assuntos relacionados com a prestação dos serviços. 

3.3. A comunicação entre o Órgão e a prestadora de serviços se dará, preferencialmente, 

mediante meio eletrônico. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 

4.1. O valor do contrato, assim como a remuneração da empresa será, exclusivamente, a 

soma dos valores arrecadados com as taxas de inscrição.  

4.2. As despesas de organização e execução de todas as fases do certame serão custeadas 

pelos valores arrecadados à título de taxa de inscrição, correndo por conta da CONTRATADA 

os seus ônus.  

4.3. Os valores das taxas de inscrição são fixos e irreajustáveis e neles estão incluídas todas 
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as despesas legais incidentes, todos os impostos, taxas, seguros e outros custos e as 

resultantes da prestação dos serviços, bem como deduzidos quaisquer descontos que 

venham a ser concedidos. 

4.4. O valor cobrado a título de taxa de inscrição no concurso público será fixado no edital do 

concurso público.  

4.5. A CONTRATADA para realizar o concurso público arcará com todas as despesas 

decorrentes do mesmo, incluindo custos diretos e indiretos, relativos à contratação de 

pessoal, locação e aquisição de bens móveis e imóveis, do deslocamento do pessoal de 

apoio, de coordenação e fiscalização, confecção, reprodução, armazenagem, distribuição e 

transporte de todo o material relativo ao concurso, contratação de publicidade, postagem de 

comunicados, de taxas bancárias, bem como responder por quaisquer ônus, despesas e 

obrigações, de natureza trabalhista, social, previdenciária, fiscal, acidentária, tributária, 

encargos relativos à alimentação, transporte e outros benefícios de qualquer natureza, 

decorrentes da relação de emprego do pessoal que venha a ser contratado para a execução 

de serviços incluídos no objeto do contrato, isentar a administração federal de toda e qualquer 

custo, despesa e ônus a qualquer título. 

4.6. A instituição CONTRATADA deverá estimar, com base em suas análises de cenário, 

número de inscritos em concursos realizados anteriormente e ainda considerando seu 

conhecimento na realização de certames públicos, de tal modo a projetar o valor da taxa de 

inscrição que possibilite a cobertura total dos gastos relativos ao cumprimento deste projeto. 

4.7. No valor previsto já deverão estar incluídos todos os custos adicionais envolvidos na 

realização do concurso 

4.8. Os custos com publicação no Diário Oficial da União são de responsabilidade da 

CONTRATADA. 

4.9. A instituição contratada deverá responder pelas consequências administrativas e 

financeiras, caso subestime ou superestime o valor da taxa de inscrição. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA TAXA DE INSCRIÇÃO  

5.1. Fica registrado para efeitos de Contrato o valor de inscrição de R$ 61,00 (sessenta e um 

reais) para todos os cargos.  

5.2. A CONTRATADA fará a captação das taxas a serem cobradas dos candidatos no ato da 

inscrição, não havendo isenção para os candidatos, ressalvados os casos previstos em lei 

específica, ficando o ônus para a instituição CONTRATADA. 

5.3. A CONTRATADA compromete-se a arcar com todos os custos decorrentes das isenções 

legais de taxa de inscrição previstas na legislação vigente. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

6.1. A remuneração da CONTRATADA para a realização do concurso público promovido pelo 

CONTRATANTE será constituída exclusivamente pelo valor total arrecadado com as taxas de 

inscrição pagas pelos candidatos participantes, não havendo nenhum ônus para o CRMV-ES. 
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6.2. O recolhimento dos valores recebidos a título de taxa de inscrição, destinados ao custeio 

das despesas efetuadas com a realização do Concurso Público para o provimento de cargo 

no quadro deste Conselho, deve ser feito em conta bancária de titularidade da própria 

empresa CONTRATADA, devendo ela, contudo, prestar contas de todos os valores 

recebidos, individualizando os inscritos e os valores pagos por cada um deles.  

6.3. A Contratada fará a captação das taxas a serem cobradas dos candidatos no ato da 

inscrição, não havendo isenção para os candidatos, ressalvados os casos previstos em lei 

específica, ficando o ônus para a instituição contratada. 

6.4. O pagamento da taxa de inscrição é de inteira responsabilidade do candidato, sendo que 

erro no recolhimento não gerará obrigações ao CONTRATANTE.  

6.5. A CONTRATADA deverá prestar contas de todas as inscrições efetuadas à comissão de 

acompanhamento do concurso, formalmente designada pelo CONTRATANTE, apresentando 

relatórios detalhados sobre a arrecadação e o número de inscritos. 

6.6. Para garantir a correta execução dos serviços contratados, a CONTRATADA 

compromete-se a prestar todas as atividades necessárias à realização do concurso público, 

cumprindo rigorosamente o cronograma e os requisitos estabelecidos no contrato e no edital. 

6.7. Todos os encargos sociais e trabalhistas, bem como tributos de quaisquer espécies, 

incidentes ao objeto deste Contrato correrão por conta da instituição Contratada. 

6.8. Concluídas as inscrições, o CONTRATANTE fará o devido levantamento do valor 

efetivamente arrecadado, e este valor destinar-se-á ao pagamento do valor contratual à 

empresa Contratada. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado.  

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação pelo Contratante, do IPCA, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade  

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s).  

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
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7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7.  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Compete à CONTRATADA: 

9.1.1. Cumprir as atividades inerentes ao objeto do contrato, bem como do Termo de 

Referência do Concurso Público CRMV-ES nº 01/2025. 

 

9.1.2.  Apresentar Notas Fiscais e certidões de regularidade com vistas ao 

recebimento do pagamento dos serviços. 
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9.1.3. Suportar todos os custos de fornecimentos, sendo de sua exclusiva 

responsabilidade a quitação das obrigações tributárias (diretas ou indiretas), previdenciárias, 

trabalhistas, securitárias, taxas, fretes, transportes e equipamentos que incidam ou venham a 

incidir sobre o Objeto. 

 

9.1.4.  Suportar todos e quaisquer compromissos e ônus assumidos com terceiros, 

ainda que vinculados a execução, integral ou não, ou inexecução do Termo de Referência, 

bem como por qualquer dano causado em decorrência de seu ato, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

9.1.5. A execução dos serviços do objeto deverá ser feita através de pessoas idôneas, 

capacitadas e qualificadas, assumindo a CONTRATADA total responsabilidade por quaisquer 

danos ou faltas que venham a ser cometidos durante a vigência contratual. 

 

9.1.6.  A CONTRATADA deverá indicar preposto para representá-lo na execução do 

contrato. 

 

9.1.7. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 

não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

órgão interessado. 

 

9.1.8.  A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Termo de Referência. 

 

9.1.9. É vedada a CONTRATADA a contratação de servidor pertencente ao quadro de 

pessoal do CONTRATANTE. 

 

9.1.10.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato. 

 

9.1.11.  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou 

por seus prepostos. 

 

9.1.12.  Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal na execução dos serviços. 

 

9.1.13.  Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções. 

 

9.1.14. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de 

sua proposta. 
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9.1.15. Caberá à contratada realizar o concurso público e garantir a completa e efetiva 

consecução do objetivo explicitado neste Termo de Referência, com a observância da 

legislação e do regulamento do concurso e, ainda, das disposições que se seguem: 

 9.1.15.1. Iniciar os serviços, objeto do contrato, assim considerado como início da 

execução dos serviços a realização de reunião inicial em até 10 (dez) dias corridos após a 

data de publicação do seu extrato no órgão da Imprensa Oficial, apresentando: 

a) Cronograma definitivo, a ser submetido à apreciação da Comissão Organizadora do 

Concurso Público do CRMV-ES, onde estejam discriminados todos os prazos em que 

as etapas do concurso devem ser executadas; 

b) Planejamento preliminar, a ser submetido à apreciação da Comissão Organizadora 

do Concurso Público do CRMV-ES, com o calendário de cada etapa do concurso e 

discriminando e detalhando todos os procedimentos a serem adotados relativamente 

a elaboração de editais e divulgação, inscrições de candidatos, inclusive pessoas com 

deficiência e PPP, cadastramento dos candidatos, seleção dos profissionais que 

comporão a banca examinadora, critérios para elaboração de conteúdos e questões 

das provas, confecção dos cadernos de provas e folhas de resposta, reprodução do 

material, logística para a aplicação das provas, aplicação das provas, métodos de 

segurança a serem empregados para a elaboração das provas, para a identificação 

dos candidatos e para a aplicação das provas, avaliação das provas, divulgação dos 

resultados das provas, encaminhamento de recursos, apreciação dos recursos, 

serviços de informação e apoio aos candidatos. 

9.1.16. Prestar pronto atendimento a candidatos ou terceiros (pessoas físicas ou 

jurídicas, públicas ou privadas) no esclarecimento de dúvidas quanto aos regulamentos do 

concurso, tornando disponíveis para tanto: pessoas, linha telefônica e correio eletrônico (e-

mail). 

9.1.17. Especificar os conteúdos das provas de conhecimentos básicos e específicos, 

em conjunto com a Comissão Organizadora do Concurso Público do CRMV-ES. 

9.1.18. Elaborar provas específicas para candidatos com deficiência, se for o caso, 

indicadas no formulário de inscrição. 

9.1.19. Elaborar o Edital do Concurso, inclusive quanto ao conteúdo programático que 

deve ser completo e atual. 

9.1.20. Apresentar ao CRMV-ES, dentro dos prazos estabelecidos no cronograma 

acima mencionado, as relações de candidatos aprovados e classificados no concurso. 

9.1.21. Assegurar todas as condições para que o CRMV-ES fiscalize a execução do 

contrato. 

9.1.22. Responsabilizar-se por qualquer fato ou ação que leve à anulação do concurso 
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público, arcando com todos os ônus dele decorrentes, desde que comprovada a sua culpa. 

9.1.22. Deferir e/ou indeferir as inscrições. 

9.1.23. Emitir parecer de deferimento e indeferimento, preliminarmente, às inscrições 

para vagas reservadas a candidatos portadores de necessidades especiais, e com 

hipossuficiência econômica, se houver. 

9.1.24. Emitir os documentos de confirmação de inscrições. 

9.1.25. Elaborar, revisar, aplicar, julgar, corrigir e avaliar as provas de seleção. 

9.1.26. Prestar informações sobre o certame. 

9.1.27. Elaborar comunicados, formulários, cadastros e listagens. 

9.1.28. Elaborar, revisar, compor, imprimir e acondicionar as provas a serem aplicadas 

no concurso, mantendo o seu conteúdo no mais integral e absoluto sigilo, tornando-o 

inacessível a toda e qualquer pessoa que venha a ter envolvimento direto ou indireto no 

processo, mantendo processo interno suficiente para manter a segurança da inviolabilidade 

das questões a serem aplicadas. O processo de recebimento dos arquivos digitais para 

impressão deverá obedecer rigoroso controle de inviolabilidade do seu conteúdo, de forma a 

impedir o sucesso de qualquer tentativa de obtenção de cópia, total ou parcial, que venha(m) 

a tornar pública(s) a(s) questão(ões). 

9.1.29. Providenciar pessoal para segurança e aplicação das provas; locação de 

espaço físico, organização, logística e todas as operações concernentes à aplicação das 

provas; 

9.1.30. Coordenar, sob sua inteira responsabilidade, a aplicação e correção das 

provas objetiva e discursiva; 

9.1.31. Assegurar vista da prova individualizada e corrigida, da grade de resposta, do 

gabarito e do cartão de resposta, por sistema informatizado, ao candidato que desejar 

recorrer. 

9.1.32. Receber, analisar e responder aos recursos administrativos interpostos por 

candidatos. 

9.1.33. Entregar o resultado de todas as provas ao CRMV-ES. 

9.1.34. Guardar, sob sigilo, as folhas de respostas, as folhas de frequência e as 

demais planilhas de todos os candidatos, e o exemplar das provas objetivas e discursivas 

aplicadas no concurso, pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contados da homologação 

do concurso público, podendo ser destruídas posteriormente. 
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9.1.35. Promover a divulgação do concurso em diferentes meios de comunicação a 

partir da publicação do Edital de Abertura de Inscrições até o encerramento das inscrições. 

9.1.36. Obedecer rigorosamente ao cronograma do Concurso. 

9.1.37. Zelar pelas condições de segurança e pela integridade física dos candidatos 

nos locais de prova durante toda a realização. 

9.1.38. Proibir, nas salas em que serão aplicadas as provas, o acesso de candidatos 

portando qualquer tipo de equipamento eletrônico e conteúdos escritos, a exemplo de 

celulares, tablet, note book, calculadoras de qualquer tipo, agenda eletrônica, relógio de pulso 

eletrônico, smart watches, fones de ouvido com ou sem fio, cigarros eletrônicos, ipods, 

gravador ou qualquer outro receptor de mensagens e outros que a coordenação de prova 

entender que não podem estar no ambiente de aplicação da prova. 

9.2. É vedado à CONTRATADA: 

9.2.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

9.2.2. Divulgar e/ou fornecer dados ou informações obtidos em razão da 

relação contratual, e utilizar o nome do CONTRATANTE para fins comerciais ou em 

campanhas e material de publicidade, salvo com autorização prévia; 

9.2.3. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por 

parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

9.2.4.Transferir ou subcontratar a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento 

do objeto; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 

no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
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10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 

de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 

previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 

de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a 

CONTRATADA que: 

a. der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c. der causa à inexecução total do contrato; 

d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei nº 14.133, de 2021; 

2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

4. Multa: 

 Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de R$ 50,00 (cinquenta reais); 

 

 Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 

 

o Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 

do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 

inadimplida; 

5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrava pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 

pelo prazo de até dois anos; 

6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

 A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também 

é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa 

no subitem 11.1 deste Termo. 
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7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos 

prejuízos causados; 

11.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

11.3.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez)dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as 

empresas ou profissionais que: 

 

11.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

 

11.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 

11.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

 

11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei 

nº 9.784, de 1999. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

2. as peculiaridades do caso concreto; 

3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
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11.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

 

11.7.1  Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela autoridade competente. 

 

11.8.  Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

 

11.9.  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021).  

 

11.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos específicos 

consignados no orçamento do CONTRATANTE para o exercício de 2025, ficando 

condicionado à suplementação orçamentária no exercício seguinte sob a Rubrica 

Rubrica 6.2.2.1.1.01.02.02.006.064, da Dotação Orçamentária - Seleção e Treinamento – PJ. 

13.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos 

recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no 

início de cada exercício financeiro. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 

do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 

2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
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Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

17.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal de Vitória – Seção Judiciária do Espírito Santo para 

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Vitória - ES, 10 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

 

CONTRATANTE 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESPÍRITO SANTO 

 

 

CONTRATADA 

INSTITUTO BRASILEIRO DE EDUCAÇÃO, SELEÇÃO E TECNOLOGIA – IBEST 

 

 

 

 


		2025-02-10T13:04:03-0300


		2025-02-11T14:39:32-0300




